PROJETO DE LEI N.º 172/2023, DE 30 DE OUTUBRO DE 2023.

Fixa normas para pagamento do IPTU, da taxa de Coleta De Lixo, Da Taxa De Fiscalização E Vistoria, Vigilância Sanitária e do ISS fixo, para o exercício de 2024 e dá outras providências.
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do IPTU e Taxa de Coleta de Lixo no período de 2024, para o pagamento efetuado em cota única, como forma de incentivo ao pagamento antecipado.
§1.º Os contribuintes que não efetuarem o pagamento em cota única com o desconto previsto no caput do presente artigo, poderão fazê-lo em quatro (04) parcelas, sem juros e sem desconto. 

§2.º Fica fixado o calendário de vencimentos do IPTU/2024 e da Taxa de Coleta de Lixo/2024, da seguinte forma:

I - para pagamento em cota única, até o dia 10 de abril de 2024;

II - para pagamento parcelado:

a) vencimento da primeira parcela, dia 10 de maio de 2024;

b) vencimento da segunda parcela, dia 10 de junho de 2024;

c) vencimento da terceira parcela, dia 10 de julho de 2024;

d) vencimento da quarta parcela, dia 10 de agosto de 2024.
§3.º Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar a variação do IPCA, apurado na variação do exercício de 2023, para corrigir os valores previstos na presente Lei.
Art. 2.º Fica fixado o calendário de vencimentos da Taxa de Fiscalização e Vistoria e do ISSQN fixo dos profissionais autônomos para o exercício de 2024, da seguinte forma:

I - Taxa de Fiscalização e Vistoria, vencimento até o dia 10 de março de 2024;
II - Imposto Sobre Serviços fixo, dos profissionais autônomos:

a) vencimento em cota única, até dia 10 de março de 2024;

b) em caso de parcelamento, o pagamento poderá o correr em três (03) parcelas, mediante solicitação do interessado, até a dia 10 de março de 2024;
1. vencimento da primeira parcela, até dia 10 de março de 2024;

2. vencimento da segunda parcela, até dia 10 de abril de 2024;

3. vencimento da terceira parcela, até dia 10 de maio de 2024.
III – Taxa de Vigilância Sanitária, vencimento até o dia 10 de abril de 2024. 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a contar de 1.º de janeiro de 2024.
JUSTIFICATIVA:
  Considerando a necessidade de fixar datas para pagamento e definir estímulos à adimplência no pagamento de tributos e taxas municipais, remete-se a esta colenda casa legislativa, projeto de lei que fixa normas para pagamento de IPTU, taxa de coleta de lixo, taxa de fiscalização e vistoria, bem como do imposto para o exercício da profissão de autônomo para o exercício de 2024.

Assim, uma vez apresentada esta justificativa, solicitamos a aprovação do presente projeto, na oportunidade em que nos colocamos à disposição para o que julgarem necessário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 30 de outubro de 2023.

Alcione Grazziotin

Prefeito Municipal

